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“ Vem ‘autolimitar’ o poder da 
família em prol dos interesses da 
empresa familiar que, acaba por 
ser do interesse económico da 
própria família.” 

 

Joana Gomes dos Santos e Pedro 
Conceição 

 

 

As sociedades comerciais de cariz familiar têm 

um papel preponderante na economia 

portuguesa, representando cerca de 80% do 

tecido empresarial português e 65% do Produto 

Interno Bruto (PIB) nacional.   

Ainda não existe um consenso relativamente à 

definição do conceito de empresa familiar 

sendo que nos parece de adotar a seguinte 

formulação:  

“Empresas cuja propriedade seja maioritariamente 

controlada por uma maioria ou mais unidades 

familiares e em que as decisões de gestão sejam 

diretamente influenciadas por membros de tais 

unidades familiares.”  

Estas empresas têm uma estrutura idêntica às 

sociedades comerciais ditas “normais”, porém, 

destacam-se pela interligação entre os 

interesses empresariais e familiares, mas 

também enfrentam desafios singulares, que 

podem comprometer sua sustentabilidade a 

longo prazo.  



 
 
 
 
No âmbito destas empresas, surge um órgão de 

gestão adicional aos estabelecidos no Código 

das Sociedades Comerciais que é o Conselho de 

Família. Tem cariz marcadamente familiar e 

funciona como estrutura formal nas relações 

entre a família e a empresa.  

É no Conselho de Família, considerado como 

órgão essencial, que se manifestam os valores 

que o fundador(es) e a sua família pretendem 

transmitir na empresa onde todos os assuntos 

são discutidos tendo por base os valores 

fundamentais da família.  

Podemos identificar como principais desafios: 

a dificuldade de entrada de sócios terceiros na 

sociedade, a relação entre os membros da 

família e os funcionários externos, o equilíbrio 

entre a continuidade dos procedimentos e a 

inovação, a garantia de uma sucessão 

financeira e empresarial bem estruturada.  

As sociedades familiares caracterizam-se pela 

propriedade e gestão do negócio estar adstrita 

a membros de uma ou mais unidades 

familiares. São, no fundo, estruturas de 

natureza híbrida, com objetivos que 

transcendem o lucro, envolvendo valores e 

uma identidade cultural herdada por gerações.  

O Acordo Familiar surge como um 

instrumento essencial para garantir a 

interligação dos interesses supramencionados e 

a durabilidade destas empresas. 

Define-se como o “pacto regulador das relações 

estabelecidas (e a estabelecer) entre uma sociedade 

comercial familiar e a(s) unidade(s) familiares com 

aquela entidade diretamente relacionadas 

focando-se habitualmente em matérias de governo 

societário, de sucessão e transmissão de 

participações sociais que compõem a sociedade.”  

No seu conteúdo, o Acordo Familiar pode 

conter normas de carácter expositivo (como 

por exemplo, referências histórias, princípios 

ou boas práticas orientadoras da família) e 

normas de carácter obrigacional com eficácia 

jurídica entre as partes (como por exemplo, as 

limitações na transmissão de participações 

sociais entres os sócios ou com terceiros).  

Aborda questões como: a transmissão de 

participações sociais entre sócios e a terceiros, 

a nomeação de administradores/gerentes, a 

distribuição de lucros e dividendos, o exercício 

do direito de voto, entre outros.  

Embora não exista legislação específica em 

Portugal sobre esta matéria, o Acordo Familiar 

define-se como um contrato atípico previsto no 

artigo 405.º do Código Civil, que tem como 

objetivo regulamentar a relação entre a família 

e a sociedade, no contexto empresarial, com a 

perspetiva de mitigar conflitos e promover a 

coesão familiar em prol do sucesso 

empresarial.  



 
 
 
 
São também, inevitáveis as semelhanças do 

Acordo Familiar com o próprio contrato de 

sociedade da empresa familiar e/ou com os 

acordos parassociais, caso existam. 

Este documento reflete a interseção entre 

diferentes sensibilidades pertencentes a uma 

(ou mais) unidades familiares e a atividade 

económica da sociedade comercial, entre a 

propriedade e gestão num contexto familiar.  

Vem “autolimitar” o poder da família em prol 

dos interesses da empresa familiar que, acaba 

por ser do interesse económico da própria 

família. 

Para além disso, previne conflitos entre os 

membros da família, protege os valores e a 

visão familiar, assegurando a sustentabilidade 

da empresa.  

Conforme adiantado supra não existe em 

Portugal, legislação específica sobre esta 

matéria, ao contrário do que acontece noutros 

ordenamentos jurídicos europeus como é o 

caso de Espanha e de Itália.  

Em Espanha, o Real Decreto n.º 171/2007, de 9 

de fevereiro, que se encontra em vigor há quase 

duas décadas, prevê as condições, a forma e os 

requisitos para a elaboração dos “Acordos 

Familiares” e existem diversos diplomas 

avulsos que reconhecem as empresas 

familiares como uma tipologia societária 

específica.  

Em Itália, realidade jurídica das empresas 

familiares encontra-se expressamente prevista 

e definida na Lei, especificamente no artigo 

230.º do Código Civil Italiano, à qual se vieram 

a somar reformas no sentido de conceder um 

tratamento diferenciado à temática, 

permitindo uma maior autonomia na 

construção dos estatutos destas sociedades e 

consagrando a figura dos Acordos familiares 

“patto de famiglia”.  

O Acordo Familiar é uma ferramenta 

indispensável para a continuidade e sucesso 

das empresas familiares, uma vez que, ao 

alinhar os interesses familiares com os 

empresariais, promove a estabilidade, previne 

conflitos e protege a herança familiar para as 

futuras gerações.  

Ademais, o desenvolvimento de uma legislação 

específica poderia fortalecer ainda mais a 

segurança jurídica e a eficácia dos Acordos 

Familiares em Portugal, contribuindo para a 

sustentabilidade deste segmento tão 

significativo para a economia nacional.  

 


